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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : W G
ADVOGADA : ANA PAULA DE ALMEIDA CHAVES GASPAR - MS011817
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. CORREÇÃO DA
DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
SÚMULA N. 7, STJ. SÚMULA N. 83, STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência que não conheceu de
agravo em recurso especial, com base na Súmula n. 182, STJ, por ausência de
impugnação específica à incidência das Súmulas n. 7 e n. 83, STJ, referida na origem.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a parte recorrente, em seu agravo em
recurso especial, apresentou impugnação adequada à incidência das Súmulas n. 7 e n. 83,
STJ.

III. Razões de decidir

3. A decisão impugnada não merece reparo, uma vez que a parte recorrente, em seu
agravo em recurso especial, limitou-se a fazer a alegação de que não seria necessário o
reexame probatório, sendo caso somente de revaloração, bem como afirmar que a
jurisprudência do STJ seria no sentido de sua postulação.

4. O agravo em recurso especial que impugna a incidência da Súmula n. 7, STJ, deve
indicar, concretamente, em relação a cada uma das teses, que a postulação recursal é feita
com base nas afirmações do acórdão e que se refere apenas à modificação da tese jurídica
aplicada pelo tribunal de origem.
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5. O agravo em recurso especial que impugna a incidência da Súmula n. 83, STJ, deve
indicar a ausência de atualidade dos precedentes referidos ou demonstrar cabalmente que
a situação processual é diversa daquela referida nos precedentes invocados para exame
de admissibilidade, não bastando a mera alegação de que a jurisprudência desta Corte é
em seu favor.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo improvido.

"1. O agravo em recurso especial que impugna a incidência daTese de julgamento: 
Súmula n. 7, STJ, deve indicar, concretamente, que a postulação recursal é feita com
base nas afirmações do acórdão e que se refere apenas à modificação da tese jurídica
aplicada pelo tribunal de origem. 2. A mera alegação de que o caso do agravante é
conforme à jurisprudência do STJ é insuficiente para afastar a aplicação da Súmula n. 83,
STJ".

 STJ, Súmula n. 7; STJ, Súmula n. 182; STJ, Súmula n.Dispositivos relevantes citados:
83.

AgRg no AREsp n. 2.808.287/SP, relator MinistroJurisprudência relevante citada: 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado
em , DJEN de ; AgRg no AREsp n. 1.884.245/SC, Sexta Turma, Rel.6/5/2025 13/5/2025
Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de ; AgRg no AREsp n. 2.087.876/MG,23/6/2023
Quinta Turma, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, DJe de .16/9/2022

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .09 de agosto de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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5. O agravo em recurso especial que impugna a incidência da Súmula n. 83, STJ, deve
indicar a ausência de atualidade dos precedentes referidos ou demonstrar cabalmente que
a situação processual é diversa daquela referida nos precedentes invocados para exame
de admissibilidade, não bastando a mera alegação de que a jurisprudência desta Corte é
em seu favor.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo improvido.

"1. O agravo em recurso especial que impugna a incidência daTese de julgamento: 
Súmula n. 7, STJ, deve indicar, concretamente, que a postulação recursal é feita com
base nas afirmações do acórdão e que se refere apenas à modificação da tese jurídica
aplicada pelo tribunal de origem. 2. A mera alegação de que o caso do agravante é
conforme à jurisprudência do STJ é insuficiente para afastar a aplicação da Súmula n. 83,
STJ".

 STJ, Súmula n. 7; STJ, Súmula n. 182; STJ, Súmula n.Dispositivos relevantes citados:
83.

AgRg no AREsp n. 2.808.287/SP, relator MinistroJurisprudência relevante citada: 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado
em , DJEN de ; AgRg no AREsp n. 1.884.245/SC, Sexta Turma, Rel.6/5/2025 13/5/2025
Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de ; AgRg no AREsp n. 2.087.876/MG,23/6/2023
Quinta Turma, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, DJe de .16/9/2022

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por W G contra decisão da
Presidência que não admitiu o agravo em recurso especial.

No recurso especial, interposto com fulcro no artigo 105, inciso III, alínea "a",
da Constituição Federal, o insurgente alegou violação aos arts. 33, §4º e 41, da Lei n.
11.343/06, arts. 33, §2º, do Código Penal, arts. 157 e 244 do Código de Processo Penal.
(fls. 637-654).

O recurso especial foi inadmitido pelo Tribunal de origem ante o óbice das
Súmulas n. 7 e n. 83, STJ (fls. 688-695).

A Presidência do STJ não conheceu do agravo em recurso especial pela
aplicação da Súmula n. 182 do STJ e art. 21-E, inciso V, do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça (fls. 746-747).
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A Defesa interpôs agravo regimental contra decisão da Presidência (fls. 752-
755).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do
recurso (fls. 768-772).

É o relatório.

VOTO

 
Agravo regimental tempestivo e com impugnação adequada.

A controvérsia recursal é se a decisão de agravo em recurso especial foi
correta ao entender pela ausência de impugnação adequada em relação à aplicação das
Súmulas n. 7 e 83, STJ, pelo tribunal de origem, fazendo assim incidir o conteúdo da
Súmula n. 182, STJ, por ausência de dialeticidade.

A decisão monocrática não merece reparo.

Em exame da peça apresentada, verifico que o agravo em recurso especial
deixou de impugnar adequadamente os fundamentos da decisão de admissibilidade feita
pelo tribunal de origem com base nos óbices das Súmulas n. 7 e 83, STJ.

A peça de agravo apenas aduz que não se trata de reexame de prova, mas sim
revaloração. Não comprova, concretamente, com trechos do acórdão, que a sua
postulação recursal é feita com base nas afirmações do tribunal de origem e que se refere
apenas à modificação da tese jurídica. Na prática, a parte pretendia o reexame probatório.

O recurso que impugna a Súmula n. 7, STJ, deve trazer impugnação concreta
que comprove, em cotejo com o acórdão, que não é necessário o reexame de provas,
conforme entendimento desta Corte:

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIMES
PREVISTOS NO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE. ARMAZENAMENTO E COMPARTILHAMENTO
DE MATERIAL PORNOGRÁFICO ENVOLVENDO CRIANÇAS E
ADOLESCENTES. NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 182/STJ E DO ART.
932, III, DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
Agravo regimental interposto por J. F. G. dos R. contra

decisão monocrática que não conheceu do agravo em recurso especial,
com fundamento no art. 932, III, do Código de Processo Civil, aplicado
por analogia ao processo penal, e na Súmula n. 182 do STJ. O agravante
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foi condenado por armazenar e compartilhar material pornográfico
envolvendo crianças e adolescentes (arts. 241-A e 241-B da Lei 8.069
/90), à pena de 4 anos e 6 meses de reclusão, em regime semiaberto,
além do pagamento de 21 dias-multa. O Tribunal de Justiça de São
Paulo manteve a condenação em apelação, reconhecendo a existência
de provas periciais robustas e a confissão parcial do réu quanto ao
armazenamento do conteúdo ilícito. Após inadmissão do recurso
especial, o agravante interpôs agravo, que foi não conhecido por
ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão de
origem, ensejando a interposição do presente agravo regimental.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
A questão em discussão consiste em verificar se, nas razões

do agravo em recurso especial, o recorrente impugnou de forma
específica e suficiente os fundamentos utilizados pelo Tribunal de
origem para inadmitir o recurso especial, à luz da Súmula n. 182 do STJ
e do art. 932, III, do CPC.

III. RAZÕES DE DECIDIR
O conhecimento do agravo em recurso especial exige

impugnação específica e direta de todos os fundamentos utilizados na
decisão de inadmissão do recurso especial, sob pena de incidência da
Súmula n. 182 do STJ.

O agravante não demonstrou, com argumentação clara e
suficiente, que o recurso especial não exigia reexame de provas,
limitando-se a alegações genéricas quanto à desnecessidade de
revolvimento fático, o que atrai a incidência da Súmula n. 7 do STJ.

O recorrente não comprovou a existência de
prequestionamento, ainda que implícito, dos dispositivos legais
supostamente violados, nem demonstrou que os embargos de
declaração teriam suprido essa omissão, nos termos da Súmula n. 211
do STJ.

A decisão agravada se encontra em conformidade com a
jurisprudência consolidada do STJ, segundo a qual os requisitos de
admissibilidade recursal, como a impugnação específica, são essenciais
para a formação válida do contraditório e para o adequado exame do
recurso.

A fundamentação do acórdão recorrido é sólida, tendo se
baseado em ampla prova pericial que evidenciou o armazenamento e o
compartilhamento de material pornográfico infantil, bem como na
dosimetria da pena fundada em elementos concretos, como a quantidade
expressiva de arquivos ilícitos.

IV. DISPOSITIVO E TESE
Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento:
O agravante deve impugnar de forma específica e suficiente

todos os fundamentos utilizados para a inadmissão do recurso especial,
sob pena de não conhecimento do agravo, nos termos do art. 932, III, do
CPC e da Súmula n. 182 do STJ.

A mera alegação genérica de que não há necessidade de
reexame de provas é insuficiente para afastar a aplicação da Súmula n.
7 do STJ.
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A oposição de embargos de declaração não supre, por si só, a
ausência de prequestionamento quando inexistente manifestação
expressa do Tribunal de origem sobre os dispositivos legais invocados.

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 932, III; ECA, arts.
241-A e 241-B; CPP, art. 318.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp

1774484/SC, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, j.
14.09.2021, DJe 20.09.2021; STJ, AgRg no AREsp 2.121.358/ES, Rel.
Min. João Otávio de Noronha, j. 27.09.2022, DJe 30.09.2022; STJ,
AgRg no AREsp 2330646/RS, Rel. Des. Conv. Jesuíno Rissato, Sexta
Turma, j. 27.02.2024, DJe 04.03.2024.

(AgRg no AREsp n. 2.808.287/SP, relator Ministro Otávio
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta
Turma, julgado em , DJEN de .)6/5/2025 13/5/2025

 
Também em relação à incidência da Súmula n. 83, STJ, a parte agravante

somente afirma que a jurisprudência do STJ seria no sentido de sua postulação. Contudo,
o agravo em recurso especial que impugna a incidência da Súmula n. 83, STJ, deve
indicar a ausência de atualidade dos precedentes referidos ou demonstrar cabalmente que
a situação processual é diversa daquela referida nos precedentes invocados para exame
de admissibilidade, não bastando a mera alegação de que a jurisprudência desta Corte é
em seu favor:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO QUE INADMITIU O
RECURSO ESPECIAL NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
182/STJ. PARECER DO MPF PELA CONCESSÃO DE HABEAS
CORPUS DE OFÍCIO. PRINCÍPIO DA BAGATELA. POSSE
ILEGAL DE MUNIÇÕES DE USO PERMITIDO. REITERAÇÃO
DELITIVA. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. Nos termos da Súmula 182/STJ, não pode ser conhecido o
agravo em recurso especial, por não ter impugnado de maneira
específica todos os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso
especial na origem.

2. A decisão que inadmitiu o recurso especial na origem
pautou-se nos seguintes fundamentos: Súmulas 7 e 83, ambas do STJ.
Todavia, o agravante deixou de impugnar especificamente os referidos
fundamentos.

3 . Para que se considere adequadamente impugnada a
Súmula 7/STJ, o agravo precisa empreender um cotejo entre os fatos
estabelecidos no acórdão e as teses recursais, mostrando em que medida
estas não exigem a alteração do quadro fático delineado pelo Tribunal
local, o que não foi feito.

4. No que toca à Súmula 83/STJ, demanda-se a indicação de
decisões contemporâneas ou posteriores às mencionadas na decisão
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combatida, a fim de comprovar que outro é o entendimento
jurisprudencial do STJ, providência da qual não se desincumbiu a parte
agravante.

5. A incidência da Súmula 182/STJ impede o conhecimento
do agravo em recurso especial.

6. Embora o MPF tenha se manifestado pela concessão de
habeas corpus, de ofício, para aplicar o princípio da bagatela, o acórdão
registrou que se trata de réu reincidente pelo mesmo tipo penal, de
modo que não há ilegalidade flagrante a ensejar a atuação desta Corte
Superior.

7. Agravo regimental desprovido.
(STJ, Quinta Turma, AgRg no AREsp 2514746/BA, Rel.

Min. Ribeiro Dantas, Data de Julgamento: , Data de16/04/2024
Publicação: DJe ).19/04/2024

 
Houve, portanto, manifesta ofensa ao princípio da dialeticidade, por ausência

de impugnação específica e pormenorizada dos fundamentos da decisão agravada, o que
inviabiliza o conhecimento do agravo e enseja a incidência da Súmula n. 182 do STJ, a
qual dispõe: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar
especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Nesse sentido são os precedentes desta Corte: AgRg no AREsp n. 1.884.245
/SC, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de  e AgRg no AREsp23/6/2023
n. 2.087.876/MG, Quinta Turma, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, DJe de .16/9/2022

Portanto, correta a decisão da Presidência.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0182241-9 AREsp 2.944.336 / 

MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08011575320248120800  0801157532024812080050001  8011575320248120800  
801157532024812080050001

EM MESA JULGADO: 05/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : W G 
ADVOGADA : ANA PAULA DE ALMEIDA CHAVES GASPAR  - MS011817
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : W G 
ADVOGADA : ANA PAULA DE ALMEIDA CHAVES GASPAR  - MS011817
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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